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1. Introdução  

 
 O Brasil possui comprovadamente uma grande diversidade linguística 

como indicam as pesquisas linguísticas (Rodrigues, 1986) e como atestam os dados 

de 2010 do censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estática) que indicam 

haver mais de 270 línguas indígenas faladas no território brasileiro. Esses números, 

expressivos por si só, não explicitam a complexidade linguística destes contextos 

indígenas (César e Cavalcanti, 2007). Há cenários em que ocorre o bilinguismo 

compulsório, ou seja, indígenas que falam sua língua materna, mas que são 

obrigados a falar uma variedade do português, por força do contato com o não-índio. 

Outros povos, no entanto, têm o português como língua materna uma vez que a 

violência do contato obrigou-os a silenciarem sua língua. E há ainda outros que, 

além do português e da língua indígena, falam outras línguas indígenas ou outras 

línguas majoritárias, como o espanhol, por exemplo, caso dos povos indígenas que 

estão nas regiões fronteiriças do Brasil.  

 Desta forma, discutir o conceito de língua e suas implicações para esses 

contextos e para o ensino das línguas nas aldeias não tem sido tarefa das mais 

simples nos cursos de formação de professores indígenas. Neste trabalho, serão 

analisados alguns percursos acadêmicos (trabalhos de conclusão de curso) do curso 

de licenciatura em Formação Intercultural para Educadores Indígenas da 

Universidade Federal de Minas Gerais que abordam a temática das línguas nas 

aldeias e seu ensino. O objetivo é compreender como os universitários indígenas 

estão lidando com o conceito de língua em suas pesquisas. Trata-se de uma análise 

inicial que deverá ser aprofundada futuramente. 
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2. Problematizando o conceito ‘língua’ 
 
 César e Cavalcanti (2007), argumentam que a rigidez e imprecisão do 

conceito ‘língua’ e outros associados a este (dialeto, bilinguismo) tem sido prejudicial 

ao trabalho com alguns povos indígenas e propõem uma releitura desse conceito. 

Uma “complexidade de usos linguísticos” tem sido reduzida “a formulações 

neutralizadoras das diferenças, sob a denominação de “língua” (César e Cavalcanti, 

2007, p. 47). O conceito de língua é assim tomado  

 
como uma totalidade reificada e reificadora de fatos da linguagem, quer se 
trate de língua histórica, quer seja língua (sem adjetivos) como construto 
teórico, sistema subjacente, que responde pela “unidade” nos diversos usos 
linguísticos. (César e Cavalcanti, 2007, p. 47) 

 
 Para além dos aspectos acima, as autoras explicam que um conceito de 

língua tradicional, na sua relação com o estado, é exigido para a garantia da 

homogeneidade e bom funcionamento político do mesmo bem como para criar uma 

representação de identidade nacional, ou seja, para sedimentar o nacionalismo. Em 

contrapartida, as demais línguas são reduzidas a dialetos e patoás, e o próprio fato 

de assim serem denominadas deixa subentendido que são línguas menores, menos 

avançadas que a língua nacional e que, por consequência, deverão ser deixadas de 

lado pelos seus falantes.  

 Com o intuito de comprovar a inadequação do conceito língua nos moldes 

tradicionais para o contexto de minorias, César e Cavalcanti (2007, p. 51-60) trazem 

alguns exemplos da realidade dos índios nordestinos brasileiros. Face ao intenso 

contato com o não-índio, estes índios não correspondem a algumas representações 

construídas sobre os indígenas no Brasil que incluem viver na floresta, viver da caça 

e pesca, morar em ocas, “falar língua indígena, não falar português” (César e 

Cavalcanti, 2007, p. 53). A maior parte destes povos, exceto os Fulniô, de acordo 

com estudos linguísticos e antropológicos baseados na concepção tradicional de 

língua, não falam mais sua língua de origem e têm o português como primeira 

língua. Esta afirmação não tem sido vista com simpatia e tem sido constantemente 



 

rebatida pelos representantes indígenas nordestinos ao mesmo tempo em que há 

um empenho por parte destes povos em recriar e/ou documentar suas línguas 

tradicionais, tidas como referência étnica. Para César e Cavalcanti (2007, p. 54),  

 
no processo de luta e afirmação dos seus direitos, os índios do Nordeste 
procuram realizar um trabalho discursivo de afirmar a sua indianidade, uma 
identidade genérica como índios, um discurso identitário que é construído 
no confronto com o outro não-índio, e até, às vezes, com o próprio parente 
da Amazônia. Nesse contexto, a língua indígena torna-se um diacrítico 
fundamental, além de uma marca de identidade étnica, mais localizada.  

 
 Para alcançar estes objetivos, os Pataxó, por exemplo, têm defendido a 

pesquisa e inclusão no currículo escolar de formas linguísticas remanescentes em 

fontes escritas e na memória oral das comunidades. Os professores desta etnia têm 

elaborado projetos de estudo e documentação desta memória oral bem como 

trabalhado as possibilidades de recriar sua língua. Os Kiriri, por sua vez, consoante 

as autoras citadas anteriormente, partindo de um documento escrito do século XIX e 

do levantamento realizado com os mais velhos, elaboraram uma lista de palavras 

que têm sido reutilizadas no seu cotidiano escolar e em algumas práticas rituais. 

Conforme aponta César e Cavalcanti (op. cit.), estes feitos mostram a necessidade 

de se distinguir e afirmar-se como povo tanto frente ao parente indígena, que tem 

como sua primeira língua a língua indígena, como frente ao não-índio, que exige dos 

indígenas que estes falem língua indígena. As autoras (2007, p. 55) argumentam 

que a língua indígena adquire assim um status simbólico e político que não está 

atrelado à “produtividade de usos linguísticos internos da aldeia”.  

 No meu entendimento, é como se os indígenas nordestinos dissessem 

“ah, vocês querem língua indígena? Aqui está.”. César e Cavalcanti (2007) citam 

ainda o caso dos Tuxá que exigiram retorno das pesquisas já realizadas nas suas 

aldeias com o intuito de  

 
documentar formas supostamente remanescentes de uma língua Tuxá, 
falada ainda por determinado informante, cujos registros linguísticos teriam 
sido rejeitados pelos pesquisadores, porque não forneceriam elementos 
para delinear-se uma ‘língua’. (César e Cavalcanti, 2007, p. 56, aspas no 
original).  

 



 

 Ao lidarem assim com o conceito de língua, em sua conotação 

essencialista, os pesquisadores não se dão conta das implicações que esta 

concepção tem para os povos indígenas. Uma delas, como aponta César e 

Cavalcanti (2007), assenta-se no pressuposto equivocado de que a língua indígena 

seria um elemento de identificação e reconhecimento destes povos. Esta premissa 

para o contexto indígena nordestino é, assim, infrutífera e excludente, dadas as 

características singulares deste cenário, e tem implicações negativas para imagem 

que estes povos têm de si mesmos e para os projetos emancipatórios que desejam 

ter.  

 Ao mesmo tempo em que trabalham com o intuito de ratificar a cultura e a 

língua de seus povos, há também interesse no domínio do português com vistas à 

emancipação. O domínio da língua indígena e da língua portuguesa estão atrelados, 

assim, a uma imposição paradoxal que vem de fora, ao que o outro (o não-índio) 

espera dos indígenas: que falem a língua indígena, por um lado, mas que também 

dominem a língua portuguesa, por outro. Tudo isto aponta, de acordo com as 

autoras, a necessidade de se repensar o conceito de língua “não só nas práticas 

discursivas desses sujeitos, mas nos construtos teóricos com os quais moldamos e 

falamos da linguagem” em nossas pesquisas (cf. p. 60). César e Cavalcanti (2007, p. 

60) afirmam que as alterações pelas quais o mundo tem passado no que diz respeito 

às distâncias, às noções de tempo/espaço e de territórios tornam necessária, para a 

releitura do conceito em questão, a busca de outras categorias, a saber,  

 
os diversos corpos ao mesmo tempo, os corpos em suas múltiplas 
interações, emblemas cambiantes, fragmentados, contraditórios, que 
respondem também por identidades contraditórias, constituídas num mundo 
de mesclagem cultural, linguística, onde as correntes migratórias e os 
movimentos sociais procuram definir outras relações, inclusive de poder 
(César e Cavalcanti, 2007, p. 60). 

 
 É com o intuito de considerar a intrincada gama de “variáveis, 

intersecções, conflitos, contradições, socialmente constituídos ao longo da trajetória 

de qualquer falante” que César e Cavalcanti (2007, p. 61) propõem uma nova 

compreensão para o conceito de língua, ancorada na metáfora do caleidoscópio:  



 

 
O caleidoscópio, sendo feito por diversos pedaços, cores, formas e 
combinações, é um jogo de (im)possibilidades fortuitas e, ao mesmo tempo, 
acondicionadas pelo contexto e pelos elementos, um jogo que se explica 
sempre fugazmente no exato momento em que o objeto é colocado na mira 
do olho e a mão o movimenta; depois, um instante depois, já é outra coisa. 
No caleidoscópio formam-se desenhos complexos a partir de movimentos, 
de combinações. Parece uma imagem feliz para descolar as concepções de 
língua das concepções de nação e território estabilizadas politicamente e de 
níveis hierárquicos, num caso e num outro, totalidades que se mantêm 
como “grande narrativa”, justamente por conta de um arcabouço teórico 
anacrônico. 

 
 Para as autoras (op. cit.), a noção caleidoscópica de língua permite 

reconhecer as várias facetas da múltipla e complexa realidade sociolinguística na 

qual estão inseridas as maiorias linguísticas tratadas como minorias. No campo 

conceitual, esta noção torna possível compreender a língua como ‘conjuntos de 

híbridos’ que podem combinar-se entre si. Com relação ao aspecto pedagógico, a 

referida noção possibilita superar as dicotomias língua/variedade, língua/norma, 

língua/dialeto bem como tratar as variedades dialetais como multilinguismo. Isto 

quebra, por exemplo, a supremacia do português-padrão em detrimento das demais 

variedades de português, cujo confronto na sala de aula, via de regra, tende a 

ressaltar a primeira, levando ao apagamento da variedade de português de menor 

prestígio, e permite dizer que o Brasil é um país multilíngue, não só pelas tantas 

línguas distintas do português aqui faladas, mas também multilíngue em português.  

 
3. Algumas reflexões dos universitários indígenas sobre o conceito ‘língua’ e 

suas implicações na vida indígena 

 
 Com aporte na problematização realizada acima, nesta seção apresento 

trechos de alguns percursos acadêmicos de universitários indígenas com o intuito de 

mostrar a reflexão por eles realizada sobre o que é língua e o que isso significa/tem 

significado para as suas comunidades.  

 Os trechos 1, 2 e 3 foram retirados de um trabalho que discute a língua 

portuguesa padrão versus o português indígena no território do povo Xakriabá, no 

norte de Minas Gerais. Oliveira e Barbosa (2016) refletem que tanto uma variedade 



 

quanto a outra devem ser valorizadas no território, pois são duas formas de uso da 

língua. Além disso, língua e cultura andam juntas, conforme explicitado no trecho 1: 

 
Trecho 1 
Acreditamos que tanto o português da comunidade, nesse trabalho 
chamado de “português indígena”, quanto o português padrão são 
importantes para o desenvolvimento do povo Xakriabá desde que não haja 
uma supervalorização de um e uma desvalorização do outro. É possível que 
essas duas formas do uso da língua caminhem juntas com a mesma 
finalidade, sustentando a cultura e dando maior visibilidade ao nosso povo 
perante a sociedade não indígena. (Oliveira e Barbosa, 2016, p. 7) 

 
 O trecho 2 problematiza aborda também a valorização de uma língua em 

detrimento da outra e o fato de a língua padrão ser considerada a correta e o 

impacto que isso causa na aldeia. De acordo com as autoras, os mais velhos vêm 

sofrendo preconceito por sua forma de falar. A língua portuguesa aprendida na 

escola sufoca o português falado por esses mais velhos: 

 
Trecho 2 
Desse modo, o preconceito linguístico acaba criando raízes. E a variedade 
do português falada por esses mais velhos vem perdendo força dentro das 
comunidades, enquanto a língua padrão continua com seu status de língua 
correta. É importante ressaltar, no entanto, que esses velhos são o pilar de 
nossas comunidades e que a sabedoria deles não tem preço e nem pode 
ser medida. Acordamos com D. Alvina, quando ela afirma que o papel do 
professor “é ser mediador” dessas situações. Construir com os alunos uma 
identidade de povo ao qual pertencem fazendo uso da língua padrão nas 
ocasiões de necessidade sem deixar de lado a língua da aldeia, o português 
Xakriabá, a nossa língua. (Oliveira e Barbosa, 2016, p. 43) 

 
 É importante destacar que também o trecho 2 ressalta o papel que o 

professor tem em ser mediador na compreensão de que as línguas em uso na aldeia 

têm igual relevância e que aprender o português padrão não significa deixar de falar 

a língua da aldeia, ou seja, o português indígena Xakriabá. Esse ponto de vista 

também é reforçado no trecho 3. Além disso, as autoras indicam um conflito 

existente a respeito de a língua portuguesa ser ou não ser uma língua indígena uma 

vez que o Akwen, a língua ancestral Xakriabá, não é mais falado. 

 
Trecho 3 
Sabemos também que há muitas pessoas que pensam que a língua 
portuguesa que nós Xacriabá falamos é o português do colonizador, o 



 

português padrão, portanto, não é língua indígena, que a língua indígena é 
o Akwen. É certo que as nossas gerações passadas falavam a língua 
Akwen, que era a nossa língua materna, mas eles foram obrigados a deixar 
de falar e começar a se comunicar em outra língua, o português. Mas não 
houve uma adaptação ao português padrão, exatamente como se pronúncia 
as palavras, mas sim uma mistura de línguas. Então, independente da 
forma como eles falavam, com variações do português, era uma segunda 
língua indígena, falada por pessoas indígenas, e cada palavra trazia 
consigo o seu significado e o seu valor. E nós remanescentes desta 
geração, falamos hoje a língua portuguesa, como primeira língua. Assim, 
nós, Xacriabá, consideramos que temos a nossa língua indígena, quem 
melhor do que os próprios falantes de uma língua para definir o seu 
vocabulário e dizer que são falantes desta língua? Temos que ter vez e voz 
de falar que o português que nós falamos, é a nossa língua materna, e 
garantir o ensino do português indígena dentro das salas de aula de acordo 
com as nossas especificidades. (Oliveira e Barbosa, 2016, p. 45-46) 

 
 Há um esforço por se convencer de que o português é língua indígena 

problematizando, por um lado, a violência que obrigou os Xakriabá a deixarem de 

falar sua língua e, por outro lado, a explicitação de que a língua portuguesa Xakriabá 

é parte da cultura deste povo uma vez que nela é possível perceber os traços dessa 

cultura. 

 Por sua vez, os trechos 4 e 5 foram retirados de um percurso acadêmico 

de um estudante da etnia Pankararu, do Pernambuco. No trecho 4, observa-se a 

angústia do estudante ao constatar que a escola ignora a existência ou 

reminiscência de uma língua Pankararu, enquanto abre espaço para o português e o 

inglês:   

 
Trecho 4 
Sempre que estudei nas séries iniciais na aldeia a única língua que era 
ensinada pela professora era a portuguesa. Nas outras séries apareceu 
mais uma língua, a língua inglesa. Na aldeia eram poucas as histórias que 
falavam sobre a língua Pankararu. (Oliveira, 2016, p. 26)  

  
 Observa-se no trecho a seguir, o questionamento à ideia de língua pura. 

O autor problematiza o pressuposto de que, para falar da língua Pankararu, é 

preciso que ela seja falada como antes pelos ancestrais. Oliveira (2016) afirma que 

há palavras indígenas e em língua portuguesa que conformam a língua Pankararu 

na atualidade. Segundo o autor, isso ocorre, pois língua e história andam juntas e a 



 

história de deslocamento linguístico Pankararu tem a ver com a história de contato 

desse povo com os não indígenas: 

 
Trecho 5 
Porém, o objetivo nesse percurso não é discutir a existência ou não de uma 
língua pura ancestral entre os Pankararu. Procurei, no entanto, identificar e 
reunir as palavras de origem indígenas e outras que sejam diferentes do 
português padrão e dar uma função no meio social dos Pankararu. A partir 
dessa linha de pesquisa onde a língua e a história desse povo estão juntas, 
é possível analisar a língua do povo Pankararu não como um fato separado 
da sua história, mas como elemento inseparável dela, pois este povo está 
vivo mais do que nunca e junto com ele as histórias. (Oliveira, 2016, p. 47) 

 
 Também o trecho 6, retirado de um percurso acadêmico de uma 

estudante Pataxó de Minas Gerais, aponta para o fato de a história, os costumes, os 

rituais não estarem desassociados da língua:  

 
Trecho 6 
Nessa perspectiva de educar através do uso dos costumes, do próprio jeito 
de ser do povo trouxe o resgate da língua Pataxó, numa interlocução da 
língua com a história, rituais, cantos, danças, arte, saberes da terra, plantas, 
animais e com o sagrado. (Conceição, 2016, p. 21) 

 
 Se a língua está associada à história, Conceição (2016), no trecho 7, 

questiona o pressuposto de que a língua ancestral esteja morta uma vez que está 

presente na memória dos falantes, estando adormecida:  

 
Trecho 7 
Há muitos anos a língua Pataxó ficou adormecida, quase esquecida, para 
muitos dada como morta, pois não tinha falantes. Mas, estava preservada 
nas memórias dos mais velhos, em pequena quantidade, mas de grande 
valor, por eles carregando segredos e valores de um povo. A comunicação 
era e é feita através do português, incrementado com palavras da Língua 
Pataxó. (Conceição, 2016, p. 20) 

 
 Ainda sobre esse aspecto, o trecho 8 abaixo, do percurso de um 

estudante Pataxó do sul da Bahia, ressalta a necessidade de se compreender o 

motivo de a língua Pataxó estar adormecida: o preconceito dos não indígenas que 

diziam ao índio para falar direito e o contato intenso e violento com outras línguas e 

realidades:  

 



 

Trecho 8 
Muitas vezes, eram obrigados a negarem sua própria identidade para poder 
trabalhar, cansar de ouvir os não indígenas dizerem: “fala direito caboco!”, e 
o índio não saber falar a língua portuguesa “direito”. E além do refúgio nas 
matas, com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal com seus 
guardas florestais, nosso povo sofreu ainda mais. Tudo isto fez com que o 
nosso povo silenciasse seus conhecimentos de rituais e principalmente a 
língua falada antigamente, pois, a vida era de intenso contato com outros 
povos de costumes e falantes de uma língua muito diferente da nossa. E a 
consequência disto tudo foi as grandes transformações na realidade tanto 
cultural quanto linguística de nosso povo. (Braz, 2016, p. 25) 

 
 Braz (2016) também questiona o pressuposto de língua pura que faz com 

que muitos linguistas não considerem a língua Pataxó como língua, em função de 

ela emprestar a estrutura do português. O autor ressalta ainda que estando em 

contato com outras línguas, há empréstimos dessas línguas e que isso não é 

considerado defeito pelos pesquisadores Pataxó: 

 
Trecho 9 
[...] na visão de muitos linguistas a língua Pataxó não seria considerada 
como língua Pataxó uma vez que usa elementos morfossintáticos da língua 
portuguesa. Felizmente, nós, apesar de sermos alvos de críticas e de 
contradições por muitos dos/das linguistas, insistimos em querer algo nosso 
não apenas por causa do outro como dizem, mas por motivo de termos o 
compromisso e respeito com nós mesmos, com nossos ancestrais, anciãos 
e com nosso povo, não é o caso de pensar em uma língua “pura” visto que 
a língua está em constante relação com outras ocorrendo assim o 
empréstimo linguístico e com relação à língua Pataxó o empréstimo é 
valorizado. (Braz, 2016, p. 37) 

 
 Para contrapor-se a ideia de língua como construto sólido, o autor utiliza-

se da metáfora da árvore que, uma vez cortada, rebrota diferente, mas não deixa de 

ser a árvore original. Ou seja, a língua Pataxó foi cortada, pelos motivos históricos 

do violento contato com o não indígena, mas agora rebrota, sem deixar de ser a 

língua Pataxó originária: 

 
Trecho 10 
Desta forma, assim como nossos avós têm experiência multiplicada, a 
árvore nova poderia até estar fina, mas ela teria sua base forte, e é dessa 
forma que imaginamos a nossa língua. Uma língua que não é isolada, uma 
língua cortada, onde fomos obrigados a não falar e por consequência disso 
até fomos chamados de povo sem língua. Mas, hoje podemos dizer que 
nossa língua está emergindo dos nossos anciãos e como a árvore nova não 



 

é a mesma árvore velha, a nossa língua também não é e nem seria. (Braz, 
2016, p. 38) 

 
 Ao dizer que a língua rebrota, o autor enfatiza a dinamicidade da língua 

que acompanha a vida do povo. 

 
4. Considerações Finais 
 
 Na análise dos dez trechos acima verificou-se muito do problematizado 

por César e Cavalcanti (2007). Em especial, evidencia-se o fato de que um conceito 

rígido de língua não permite compreender as muitas e distintas realidades 

linguísticas, tais quais as apresentadas nos percursos acadêmicos dos estudantes 

indígenas citados.  

 As práticas linguísticas dos povos focalizados nos percursos acadêmicos 

mostram-se dinâmicas e mutáveis. Em todos os percursos foi possível perceber o 

questionamento a uma concepção de língua essencializada: o português Xakriabá 

reclamando igualdade com o português padrão em Oliveira e Barbosa (2016); a 

invisibilidade da língua Pankararu na escola (Oliveira, 2016), a língua Pataxó como 

reflexo da história de contato desse povo com os não indígenas (Conceição, 2016; 

Braz, 2016) e a metáfora da língua como árvore que rebrota, mas continua sendo a 

árvore original em Braz (2016).  

 Garcia (2009) argumenta que práticas de linguagem são práticas sociais. 

Logo, a língua deve ser compreendida a partir das ações dos indivíduos e interações 

destes com outros indivíduos em determinado momento histórico. Compreender 

língua desta forma, também em consonância com Cesar e Cavalcanti (2007), 

significa considerar as realidades dos falantes e romper com o conceito fixo, limitado 

e estável de língua.  

 Desta forma, a análise inicial apresentada acima indica a necessidade de 

maior debate desse conceito bem como a importância de a formação de professores 

indígenas visar a uma educação linguística que favoreça o entendimento das 

distintas realidades linguísticas indígenas. 
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